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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS. MUNICÍPIO DE ALPERCATA/MG. NÃO EXECUÇÃO DO CONTRATO. REPASSE DE RECURSOS PELO MINISTÉRIO DAS CIDADES APÓS O TERMINO DA ADMINISTRAÇAO DO EX-PREFEITO. FRUSTAÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO, DANO AO ERÁRIO E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA CONDUTA ÍMPROBA. PROVIMENTO DAS APELAÇÕES. IDENTIDADE DE FATOS. EXTENSÃO DO RESULTADO ABSOLUTÓRIO AO REQUERIDO CUJO RECURSO NÃO FOI PROCESSADO E AOS QUE NÃO RECORRERAM (ART. 1005/CPC).
1. A petição inicial alude ao contrato de repasse nº 0231.134-83/2007, entre o Município de Alpercata/MG e o Ministério das Cidades, no valor de R$ 487.500,00, em 18/12/2007, na gestão do Prefeito (e demandado) Gilcleber Bento de Souza (2005 – 2008), para a realização de obras de calçamento em bloquete de concreto sextavado em várias ruas da cidade, mas nada diz, sequer uma linha, acerta do efetivo recebimento dos recursos, tampouco sobre a realização (ou não) do objeto do contrato, e de possíveis irregularidades na execução da obra.

2. Na sequência, passa a aludir a quatro irregularidades detectadas no procedimento licitatório, que constituiriam fraudes à licitação — (i) ausência de publicação do extrato do Edital no Diário Oficial de União e em jornal de grande circulação; (ii) cronogramas físico-financeiros das licitantes idênticos e diferentes dos modelos propostos pelo Município ; (iii) terceira alteração contratual da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda. indicando que Pierre Gonçalves Silva, seu sócio-gerente, reside em Governador Valadares, Município em que está sediada a empresa Ribeiro Mendes Construção e Incorporação Ltda.; e (iv) contratos sociais das duas empresas com formatação idêntica e clausulas “bastante semelhantes” (iv) —, reportando-se ao Relatório 003/2009, da Controladoria Geral da União.

3. Mas tais irregularidades, em verdade, não passam de inconformidades formais que, sem o apontamento de malversações de valores na execução da obra de calçamento das ruas da cidade de Alpercata/MG, sequer executada, não têm nenhum significado em termos de improbidade administrativa, que, seja qual for a modalidade, antessupõe conduta desonesta e corrupta.

4. Não fora isso, a sentença afirma, aludindo ao depoimento do ex-Prefeito, que o contrato firmado entre o Município de Alpercata e a empresa Ribeiro Mendes não foi executado, pois os recursos previstos no contrato de repasse não foram entregues ao município; e que, em consulta ao Portal Transparência e ao site da Caixa Econômica Federal, constatou que a primeira parcela do valor conveniado somente fora repassada no dia 17/05/2011, ou seja, após o término do mandato do ex-Prefeito acusado (e condenado).

5. O julgado, portanto, incorre numa incongruência fática intransponível que o descredencia de forma decisiva. O ex-Prefeito do Município esteve à frente da municipalidade no período de 2005 – 2008 e foi responsabilizado pela falta de aplicação correta de uma verba que somente foi  repassada em 17/05/2011, em outra gestão. 

6. Alude a sentença ainda a pagamentos que teriam sido feitos à empresa Ribeiro Mendes Construção e Pavimentação, na gestão do acusado, por conta do serviço, em julho de 2008, no valor de R$ 217.346,49,  que comprovariam a improbidade no contexto da irregularidades descritas na petição inicial, mas se trata de fato estranho ao repasse de que trata a inicial.

7. Se o repasse somente ocorreu em 17/05/2011, tais pagamentos, se de fato ocorreram, em junho de 2008, não poderiam ser ocorrido à conta dos recursos repassados pelo Ministério das Cidades, três anos depois, fato que de resto sequer foi descrito na petição inicial, que se limitou a descrever as irregularidades detectadas pela Controladoria Geral da União, sem adentrar o terreno da possível execução do contrato. 
8. Se os pagamentos ocorreram, mesmo sem as obras, o que seria gravíssimo, eles se deram com outros recursos, não podendo ser inseridos na causa de pedir da inicial, havendo, portanto, condenação por fato não descrito. Ainda que existam nos autos notas fiscais de valores pagos à empresa Ribeiro Mendes em junho de 2008, cujo somatório totaliza o valor de R$ 217.346,49, não se sabe qual a origem desse montante, nem se a verba fora federal ou municipal.

9. Tal como ocorre na ação penal, onde a insuficiência de provas leva à absolvição (art. 386, VII – CPP), o mesmo deve suceder na ação de improbidade administrativa, dado o estigma das pesadas sanções previstas na Lei nº 8.429/92, econômicas e políticas, e até mesmo pela dialética do ônus da prova. É indispensável que haja um acervo mínimo e seguro de elementos informativos jurisdicionalizados, a salvo de dúvida razoável, em prol das imputações da inicial.
10. O apelante Pierre Gonçalves Silva, sócio-gerente da empresa Pacon Pavimentação e Construção Ltda., foi condenado por improbidade mesmo não tendo a sua empresa ganhado a licitação, ao fundamento de que teria encenado uma participação para beneficiar a empresa vencedora, mas sem demonstração aceitável da afirmativa, mesmo porque o contrato não foi realizado na gestão 2005 – 2008.
11. Apelações providas. Improcedência da ação de improbidade. Extensão do resultado absolutório ao demandado cuja apelação não foi processada e aos que não recorreram (art. 1.005, parágrafo único — CPC).
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar provimento às apelações, para julgar improcedente a ação de improbidade, com extensão do resultado absolutório aos demandados cuja apelação não foi processada ou não recorreram, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 2 de março de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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